
RESUMO A sindemia da covid-19 afetou desproporcionalmente populações mais vulneráveis do ponto de 
vista social, como pessoas de baixa renda, populações indígenas e ribeirinhas. No estado do Amazonas, onde 
a geografia única e as disparidades sociais apresentam desafios significativos para o acesso e a equidade 
em saúde, os Determinantes Sociais da Saúde (DSS) desempenham um papel crucial. Este artigo analisa 
se e como os DSS foram considerados durante o planejamento de testes para a covid-19 no Amazonas. 
Para tal análise, realizou-se um estudo de caso qualitativo por meio de análise documental e entrevistas 
semiestruturadas com atores-chave envolvidos no planejamento e na implementação da testagem. Os 
documentos oficiais foram sistematizados usando TIDieR-PHP. Os dados foram analisados empregando 
a ferramenta REFLEX-ISS. Os DSS não foram considerados no planejamento de testes no Amazonas. 
Não houve consenso entre os entrevistados sobre a importância de considerar os DSS no planejamento 
da intervenção. Os testes foram restritos a pacientes com sintomas graves e a algumas categorias de 
trabalhadores em serviços considerados essenciais. Faz-se necessário, aos gestores de políticas de saúde, 
conhecimento sobre a importância de considerar os DSS no planejamento em intervenções populacionais 
para realizar uma política equânime. 
 
PALAVRAS-CHAVE Covid-19. Planejamento em saúde. Política de saúde. Determinantes Sociais da Saúde. 
 
ABSTRACT The COVID-19 syndemic has disproportionately affected socially vulnerable populations, such 
as low-income individuals, Indigenous peoples, and riverine communities. Social Determinants of Health 
(SDH) have played a crucial role in the state of Amazonas, where unique geography and social disparities 
pose significant challenges to health access and equity. This article examines whether and how SDH were 
considered during COVID-19 testing planning in Amazonas. For this analysis, we conducted a qualitative 
case study through document analysis and semi-structured interviews with key stakeholders involved in 
testing planning and implementation. Official documents were systematized using TIDieR-PHP, and data 
were analyzed using the REFLEX-ISS tool. SDH were not considered in testing planning in Amazonas. The 
respondents could not all agree on the importance of considering SDH in intervention planning. Testing was 
limited to patients with severe symptoms and specific categories of essential workers. Health policymakers 
need to understand the relevance of considering SDH in planning population interventions to ensure equitable 
policy implementation. 
 
KEYWORDS COVID-19. Health planning. Health policy. Social Determinants of Health. 
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Introdução 

Devido à rápida disseminação da covid-19 
em todos os continentes, várias medidas pre-
ventivas em saúde pública foram aplicadas1. 
Uma das principais medidas para conter a 
transmissão do Sars-CoV-2 foi a implemen-
tação de testes em massa, que permitem a 
detecção de casos e o consequente isolamento 
destes2. As estratégias de testagem da popu-
lação variaram entre os países e as fases da 
pandemia, sendo, de início, mais amplamente 
acessível nos países asiáticos devido à sua 
experiência anterior com outras epidemias 
respiratórias3,4. No entanto, em outros países, 
em função da novidade da situação, tamanho 
da população, falta de oferta de testes, e/ou 
prioridades governamentais, a testagem 
foi restrita: a pessoas com sintomas graves, 
àquelas que tiveram contato com caso con-
firmado e a pessoas pertencentes ao grupo 
de alto risco de exposição5. 

Semelhantemente a outros agravos, a 
covid-19 está associada aos Determinantes 
Sociais da Saúde (DSS), ou seja, a fatores 
sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, 
psicológicos e comportamentais que influen-
ciam a ocorrência de problemas de saúde e 
seus fatores de risco na população6. Estudos 
apontam que as diferenças nos DSS são os 
fatores subjacentes às disparidades de disse-
minação da covid-197,8. Além disso, diversas 
pesquisas em âmbito global têm avaliado a 
amplitude das desigualdades vinculadas à 
pandemia da covid-199–11. Diante dessas ca-
racterísticas de desigualdades, estudiosos 
vêm enquadrando a atual pandemia da covid-
19 como uma sindemia ao considerar uma 
ligação entre os agentes determinantes da 
doença – como os contextos sociais, econô-
micos e culturais – somados à interação de 
duas ou mais doenças12,13. 

Essa sindemia no Brasil ocorre em um con-
texto de fragilidades dos sistemas sociais, 
distribuição desigual da alta carga de comor-
bidades, crises político-econômicas, retroces-
sos nas políticas ambientais e descrédito na 

ciência14, o que fez exacerbar ainda mais as 
desigualdades existentes15. Como resultado, 
continua sendo um desafio seguir as medidas 
básicas de saúde pública em virtude da dimi-
nuição do acesso a suprimentos básicos para 
saúde, higiene e proteção16. Esse problema 
nacional foi agudizado no Amazonas, durante 
a primeira (maio a julho de 2020) e a segunda 
( janeiro a março de 2021) ondas da sindemia 
da covid-1917,18. Considerações relacionadas 
com o planejamento de intervenções em 
saúde pública e, particularmente, aquelas 
associadas ao enfrentamento das iniquidades 
em saúde são primordiais19. Neste estudo, 
tem-se o planejamento como uma ferramenta 
que permite facilitar o alcance dos objetivos 
esperados, com enfoque no acesso aos servi-
ços de saúde20. 

Diante desse contexto, é fundamental ana-
lisar como e se os DSS foram abordados no 
planejamento da testagem populacional para 
covid-19 no estado do Amazonas. Os dados 
deste estudo propiciam conhecimento que 
facilite o planejamento de políticas públicas 
futuras de forma racional, mais impactante e 
que tenha como principal resultado uma polí-
tica baseada na universalidade proporcional. 
Dessa forma, reduzir-se-iam as desigualdades 
sociais em saúde21. 

 Material e métodos 

Desenho do estudo 

Este estudo de caso único22 examina o pla-
nejamento da testagem populacional para 
covid-19 no Amazonas, usando uma abordagem 
qualitativa, por meio de pesquisa documental 
e entrevista semiestruturada. A presente pes-
quisa está inserida no componente de saúde 
pública do projeto de pesquisa internacional 
HoSPiCOVID, que explora a resiliência dos 
sistemas de saúde pública23. Utilizou-se o che-
cklist SRQR para apresentação dos tópicos 
deste estudo. 
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Características da equipe de 
pesquisa e reflexividade 

Para a realização desta pesquisa, houve a con-
tribuição e a interação de uma equipe de pes-
quisadores que incluiu diversidade de gênero, 
nacionalidade, experiência ( júnior e sênior) 
e disciplina (sociologia e saúde pública). Os 
pesquisadores responsáveis pelas entrevistas 
estão ativos na pesquisa em saúde no Brasil, o 
que facilitou o acesso às partes interessadas 
envolvidas na gestão dos esforços de resposta à 
sindemia. É importante ressaltar que nenhum 
dos autores participou da resposta de saúde 
pública à sindemia. 

Contexto 

O local deste estudo foi o estado do Amazonas, 
que está situado na região norte do Brasil, o 
maior dos estados brasileiros, apresentando 
um dos menores índices de densidade popu-
lacional do País. A maioria dos municípios 
do estado, por questões geográficas, possui 
acesso fluvial exclusivo24. A distância entre 
os municípios, a dispersão demográfica e o 
grande território com extensas bacias hi-
drográficas, associados à cobertura da maior 

floresta tropical do planeta, impõem grandes 
desigualdades no acesso à saúde em relação a 
outras regiões brasileiras25. Para este estudo, 
serão abordadas exclusivamente as ações do 
governo estadual por intermédio da Secretaria 
de Estado de Saúde do Amazonas (SES-AM) e 
da Fundação de Vigilância em Saúde do Estado 
do Amazonas (FVS-AM).

Estratégia de amostragem 

A seleção dos participantes deste estudo 
ocorreu em duas etapas. O primeiro entre-
vistado foi escolhido por meio de amostra-
gem proposital, que se baseou no critério de 
participação no processo de planejamento 
e ação direta na intervenção de testagem. A 
partir disso, por intermédio de uma estratégia 
bola de neve, direcionou-se a outros atores 
envolvidos na testagem. Ao final, a amostra 
se deu por saturação de dados, em que foram 
realizadas entrevistas individuais com 11 ato-
res-chave (quadro 1) que atuaram na testagem 
rápida e na testagem de RT-PCR. Entre esses, 
9 possuíam algum vínculo empregatício com o 
serviço público (universidades e fundação de 
vigilância) e 2 não possuíam nenhum vínculo 
remunerado.

Quadro 1. Perfil do entrevistado

Entrevistados Formação Papel na Política de Testagem

Entrevistado 1 (E1) Graduação em Farmácia, Mestrado e Doutorado em Doenças 
Infecciosas e Parasitárias

Gestor/Voluntário no CTR

Entrevistado 2 (E2) Estudante de Farmácia Trabalho de Assistente/Voluntário 
no CTR

Entrevistado 3 (E3) bacharel em Enfermagem, Especialista em Epidemiologia Gestor

Entrevistado 4 (E4) bacharel em Farmácia, Mestre em Tecnologia de Alimentos e 
Doutor em Farmacologia

Trabalho de Assistente/Voluntário 
no CTR

Entrevistado 5 (E5) bacharel em Farmácia, Mestre e Doutor em Produtos Natu-
rais

Trabalho de Assistente/Voluntário 
no CTR

Entrevistado 6 (E6) Estudante de Farmácia Trabalho de Assistente/Voluntário 
no CTR

Entrevistado 7 (E7) bacharel em Odontologia, Mestre e Doutor em Endodontia Gestor/Trabalho voluntário no CTR

Entrevistado 8 (E8) bacharel em Farmácia, Especialista em Epidemiologia e Saúde 
Pública

Gestor
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Quadro 1. Perfil do entrevistado

Entrevistados Formação Papel na Política de Testagem

Entrevistado 9 (E9) bacharel em Farmácia Gestor

Entrevistado 10 
(E10)

bacharel em Odontologia, Mestre e Doutor em clínica Odon-
tológica

Trabalho de Assistente/Voluntário 
no CTR

Entrevistado 11 
(E11)

bacharel em Farmácia, Especialista em Análises Clínicas, 
Hematologia e Assistência Farmacêutica

Gestor/Voluntário no CTR

Fonte: elaboração própria, 2022.

Métodos de coleta de dados 

As entrevistas em profundidade foram rea-
lizadas entre fevereiro e maio de 2021, por 
meio de um roteiro semiestruturado desen-
volvido em colaboração com as equipes dos 
países envolvidos no componente de saúde 
pública do projeto HoSPiCOVID e testadas 
em entrevistas-piloto26. 

O guia de coleta de dados e a categorização 
dos resultados foram elaborados com base 
em componentes selecionados no REFLEX-
ISS26. Trata-se de uma ferramenta que orienta 
a reflexão sobre a melhor forma de abordar a 
equidade em saúde, estabelecendo uma grade 
de análise com um conjunto de questões em 
relação a planejamento, implementação e 
avaliação de intervenções de saúde pública27. 
Nesse sentido, foram utilizados apenas os com-
ponentes relacionados com o planejamento 
(quadro 2). 

Três categorias contidas no componente 
de planejamento do REFLEX-ISS embasaram 
o roteiro e a análise. A primeira refere-se à 
análise de problemas e necessidades, ou seja, 
entender como se pensou na testagem, se 
os DSS foram levados em consideração e se 
diferentes subgrupos da população afetada 
foram descritos e definidos no planejamento. 
Nessa parte, também foi abordada a disponibi-
lidade de recursos humanos e materiais para 
o planejamento da testagem. A segunda cate-
goria é formada por objetivos, fundamentação 

e concepção da intervenção. Nessa parte, 
observou-se como o planejamento foi dese-
nhado, que referências científicas fundamen-
taram a intervenção e se a intervenção propõe 
uma variedade de atividades para atender às 
diversas necessidades dos subgrupos da po-
pulação afetada. A terceira categoria aborda 
as parcerias intersetoriais e a participação 
da população-alvo. Aqui as perguntas trata-
ram de quem foram os principais parceiros 
intersetoriais, em que circunstâncias ocorreu 
a parceria, que contribuição trouxeram ao 
desenho do planejamento e questões afins. 
perguntou-se sobre a participação da popula-
ção que usufruiria da testagem, para entender 
suas necessidades e desafios. 

Além disso, no roteiro, também se buscou 
entender o histórico educacional e profissional 
dos entrevistados, visando identificar possíveis 
correlações entre sua formação, experiência 
profissional e perspectivas em relação aos DSS. 

Por fim, o roteiro enfocou os desafios do 
planejamento e as sugestões de mudanças no 
caso da necessidade de planejar uma nova in-
tervenção de testagem em condições análogas. 
As perguntas referiram-se ao ano de 2020, por 
ser o ano inicial da sindemia no Amazonas, 
momento em que foi declarada como uma 
emergência de saúde pública, e por ser quando 
se elaborou o planejamento da testagem. As 
entrevistas duraram, em média, 60 minutos, 
sendo gravadas e, posteriormente, transcritas.
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Quadro 2. Categorias analíticas de planejamento (ferramenta REFLEX-ISS adaptada para o projeto de pesquisa 
HoSPiCOVID)

Categorias analíticas Planejamento

Categoria 1 Análise do problema e necessidades / Visão de DSS / Dados utilizados para planeja-
mento

Categoria 2 Objetivos, justificativa e desenho das ações/tipo de abordagem para lidar com os DSS

Categoria 3 Engajamento de parceiros e público-alvo

Fonte: elaboração própria com base na ferramenta REFLEX-ISS27.

A pesquisa documental foi realizada em 
documentos oficiais (portarias, notas técnicas, 
boletins, protocolos, plano de contingência e 
relatórios) emitidos entre janeiro e novembro 
de 2020, com o tema covid-19 nos sites oficiais 
da FVS-AM e da SES-AM. Após leitura, foram 
selecionados apenas os documentos que abor-
davam a testagem. Realizou-se a sistematiza-
ção por meio da ferramenta TIDieR-PHP28. 
Tal ferramenta dispõe de diretrizes necessárias 
para entendimento e descrição detalhada de 
intervenções de saúde pública por meio de 
uma sistematização. Os dados obtidos nessa 
sistematização documental permitiram com-
plementar informações necessárias e impor-
tantes sobre o processo do planejamento. 

Análise dos dados 

Foi realizada análise de conteúdo na pers-
pectiva bardaniana29, com base também nas 
categorias estabelecidas no REFLEX-ISS ex-
plicadas anteriormente. Além disso, algumas 
categorizações emergiram a partir de análise 
indutiva. Utilizou-se o software Nvivo para a 
codificação e posterior identificação e classi-
ficação dos extratos de fala mais relevantes.

Questões éticas 

Todas as questões éticas foram cuidadosamente 
respeitadas neste estudo. Todos os participan-
tes assinaram o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). Ademais, foi obtida a 
carta de anuência da SES-AM e da FVS-AM. O 

estudo foi apreciado pela Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisa (Conep) e autorizada sua 
realização mediante o parecer nº 4.018.111, em 
28 de outubro de 2020.

Resultados 

Visões contrastantes em relação aos 
DSS 

Em relação ao planejamento da testagem no 
estado do Amazonas, as falas foram conside-
radas contraditórias, pois não houve um con-
senso sobre a realização de um planejamento 
devido à demanda em caráter de urgência. 

Não houve um planejamento de muita coisa era 
uma questão urgente que tinha aqui ser respon-
dida [...] as ações de testagem elas não foram 
norteadas em nenhum momento [...] as ações, 
elas eram tomadas muito mais baseadas no que a 
gente estava vendo de urgência do que realmente 
embasamento científico. No sentido que, eu estou 
vendo isso, a com urgência é essa e vou fazer isso 
agora. (E1, Gestão de CTR). 

 Antes da chegada da covid-19 ao Amazonas, 
em fevereiro de 2020, com a criação do Comitê 
Interinstitucional de Gestão de Emergências 
em Saúde Pública, optou-se por destinar os 
testes apenas a pacientes internados com 
quadros graves devido à escassez. Os DSS 
não foram considerados pelas autoridades 
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locais. Em 13 de março de 2020, foi confirmado 
o primeiro caso da covid-19 no Amazonas. 
Para comunicar esse caso, os órgãos compe-
tentes uniram esforços. Esse alinhamento 
refletiu a intenção do planejamento estadual 
do Amazonas de trabalhar em conjunto com 
todos os níveis de atuação (nacional, estadual 
e municipal). No entanto, no período estuda-
do, a gestão estadual centralizou o processo 
de testagem na FVS-AM, abrangendo uma 
população restrita: trabalhadores de serviços 
considerados essenciais e pacientes internados 
em hospitais de referência, concentrando-se 
na capital. 

Evidências apontam que o processo de 
testagem teve uma baixa capacidade de an-
tecipar problemas. Suas primeiras ações já 
foram concebidas como reações aos problemas 
predominantes, notadamente para diagnosti-
car profissionais de saúde da linha de frente 
que estavam se contaminando rapidamente 
com a nova doença. 

Não havia uma visão comum em relação aos 
DSS. Alguns participantes acreditavam que, 
devido à escassez de testes rápidos, os DSS 
não puderam ser levados em conta, sendo os 
profissionais de saúde uma prioridade para 
garantir a continuidade do cuidado.

Houve uma desigualdade, sim, mas foi por falta 
de material naquela época. Os testes eram muito 
escassos no início, era muito caro, quase ninguém 
podia pagar. […] O governo preferiu começar pelos 
profissionais de saúde que estavam na linha de 
frente. (E2, Voluntário no CTR). 

 Alguns não têm certeza se as desigualdades 
sociais atuaram como determinantes da saúde 
na sindemia do novo coronavírus:

 Eu não via essa questão de que [a covid-19] está 
afetando mais os pobres do que outra clientela ou 
faixa social. Eu acho que o acometimento está igual 
[...]. (E3, Gestão da FVS).  

 Outros entrevistados consideram que 
os DSS foram fatores de risco para exposi-
ção e que deveriam ter sido priorizados no 
planejamento:

Nem sei se você teve acesso a uma carta que eu 
assinei [...] apontando para as autoridades compe-
tentes que receber menos de três salários mínimos 
em uma cidade como Manaus é fator de risco para 
adquirir a infecção. Então, eu acho que esse olhar, 
é essencial para uma política ainda atual porque 
a pandemia não acabou. (E1, Gestão de CTR). 

 Apesar de visões contrastantes sobre os 
DSS, o planejamento dos Centros de Testagem 
Rápida (CTR) não considerou indivíduos so-
cialmente vulneráveis ou mesmo aqueles com 
comorbidades. A escolha dos grupos prioritá-
rios para testagem foi baseada na exposição 
ocupacional ao vírus para as classes de traba-
lhadores. Assim, o acesso da população geral 
à testagem se deu apenas quando as pessoas 
foram internadas em hospitais de referência, 
o que exigia estar em estado grave. 

Alguns atores afirmaram que não havia res-
paldo em dados epidemiológicos. Dessa forma, 
a priorização dos profissionais de saúde para a 
testagem se devia ao absenteísmo na jornada 
de trabalho. Em termos de literatura cientí-
fica, o planejamento objetivou a adaptação 
dos protocolos de testes para outras infecções 
às circunstâncias da covid-19, além de não se 
considerar a literatura voltada aos DSS. 

Operacionalização da crise 

Devido à insuficiência de exames, a testagem 
ficou restrita a pacientes graves internados e 
a determinadas categorias de trabalhadores 
consideradas essenciais, que foram atendidas 
nos CTR implementados (quadro 3). Durante 
parte do período estudado (abril a novembro 
de 2020), não houve ações do governo estadual 
voltada à testagem da população geral.
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Quadro 3. Centros de testagem e população-alvo

Centro de Testagem Rápida (CTR) População-Alvo

CTR 1 – universidade Federal do Ama-
zonas – Escola de Enfermagem

Inicialmente, os profissionais de saúde sintomáticos. Posteriormente, profissionais 
de saúde em geral. Por fim, os profissionais da educação.

CTR 2 – Corpo de bombeiros Agentes de segurança pública: defesa civil, polícia federal, polícia militar.

CTR 3 – Comando da Polícia Militar Militares e seus dependentes.

CTR 4 – universidade Estadual do 
Amazonas – drive-through

Profissionais de Saúde.

CTR 5 – Centro de Convenções de 
Manaus (Sambódromo)

Profissionais de Educação.

Fonte: elaboração própria, 2022.

O primeiro CTR no Amazonas foi imple-
mentado em abril de 2020, exclusivamente 
para profissionais de saúde sintomáticos que 
atuavam no combate à covid-19. A implemen-
tação ocorreu em caráter de urgência para 
atender a alta quantidade de síndromes res-
piratórias entre profissionais de saúde que 
não foram testados.

Na questão da testagem rápida para profissionais 
de saúde, havia naquele momento uma necessida-
de muito grande de profissionais para testar. […]  
Havia muitos profissionais de saúde já doentes, 
já com a covid-19, com sintomas e afastados do 
seu cargo. […] Não foram nem três dias, que era 
tudo muito urgente, né? Eu creio que dentro de 24 
a 48 horas no máximo aquele centro de testagem 
estava aberto. (E1, Gestão de CTR). 

 O CTR-1 foi inaugurado na Escola de 
Enfermagem da Universidade Federal do 
Amazonas (Ufam), com voluntariado de pro-
fessores e alunos da área da saúde, princi-
palmente da área de farmácia. O objetivo era 
testar profissionais de saúde sintomáticos que 
estivessem trabalhando na linha de frente no 
combate à covid-19. Visava 

minimizar os danos [...] porque eram os profissio-
nais de saúde que estavam atendendo as pessoas 
doentes, então precisávamos ter um olhar diferente 
para esses profissionais. (E3, Gestão da FVS). 

O CTR-2 foi instalado no quartel do Corpo de 
Bombeiros para atender os profissionais de se-
gurança pública. Em seguida, foi criado o CTR-3 
no comando da Polícia Militar voltado para os 
militares. Ambos os centros foram justificados 
pela necessidade de testar esses trabalhadores 
que continuaram trabalhando durante a sinde-
mia. Além disso, tais locais foram identificados 
como convenientes por possuírem uma estru-
tura: profissionais e equipamentos, para atuar 
como centro, necessitando apenas de materiais 
de testagem como recursos para a realização dos 
testes, o que foi disponibilizado pelo Ministério 
da Saúde e pelo governo do Estado. 

Devido à alta demanda e à aglomeração no 
CTR-1, a FVS-AM implantou o CTR-4, com 
apoio da Ufam, destinado aos profissionais 
de saúde. O acesso era por drive-through para 
diminuir o risco de contaminação. 

Por fim, com o intuito de reabertura das 
escolas, em agosto de 2020, foi implantado o 
CTR-5 para testar profissionais da educação 
na rede pública estadual. 

Percebe-se que os CTR não foram distribuí-
dos geograficamente de forma equânime, pois 
todos estavam localizadas nos bairros centrais 
da cidade, de acordo com a disponibilidade 
desses espaços. No planejamento, não foram 
considerados territórios com populações mais 
vulneráveis, mais periféricos. Os CTR foram 
implementados de acordo com os recursos 
disponíveis nesses locais.
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 Colaborações e parcerias 

A testagem no Amazonas ocorreu por meio de 
diversas parcerias desde o início da interven-
ção. Foi necessário estabelecer colaborações 
entre instituições públicas e privadas para 
fortalecer a vigilância laboratorial, em um 
planejamento participativo e descentralizado. 
Os testes rápidos ofertados a partir dos CTR 
e os testes de RT-PCR que foram gerenciados 
pelo Laboratório Central de Saúde Pública da 
Fundação de Vigilância em Saúde do Estado 
do Amazonas (Lacen/FVS-AM) foram dis-
ponibilizados para pacientes internados em 
hospitais. 

Para ampliar a capacidade de testagem de 
RT-PCR no Amazonas, houve a descentra-
lização do processamento e do diagnóstico 
de amostras biológicas. Isso foi realizado por 
meio da participação da rede privada de labo-
ratórios e da rede pública por intermédio da 
Fundação de Medicina Tropical Doutor Heitor 
Vieira Dourado e da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz Amazônia). Além disso, foi firmada 
parceria com o Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia, por meio do fornecimento de 
equipamentos ao Lacen/FVS-AM, para pro-
cessamento de exames. Também houve in-
vestimento por parte do governo do Estado 
na compra de equipamentos que permitiram 
a ampliação e acessibilidade do teste RT-PCR.

Entramos em contato com a Universidade Federal 
do Amazonas, e o professor lá ficava de escolher, 
encaminhando os doutorandos. Então vieram 
todos como voluntários, vieram doutorandos, 
mestrandos, que estava trabalhando exatamente 
na parte de biologia molecular em outros agravos, 
em outras situações, mas que vieram pra cá. Veio 
pessoal também da Fundação de Medicina Tropical, 
inclusive cederam até equipamento porque nós não 
tínhamos equipamento pra atender essa demanda 
[…] nós não tínhamos profissional pra isso. Veio 
o pessoal do Hemoam também e veio pessoal do 
Alfredo da Mata e da Secretária Municipal também 
que vieram. (E9, Gestão do Laboratório Central 
de Saúde Púbica do Amazonas). 

 Observou-se uma dinâmica de expansão 
em relação às organizações ‘parceiras’ da in-
tervenção.  Para a implantação dos CTR no 
Amazonas, foi fundamental a parceria com 
as universidades que disponibilizaram espaço 
físico, equipamentos e pessoal. Por serem de 
diferentes áreas técnicas e de pós-graduação 
em ciências da saúde, ocuparam diversos 
cargos, como coordenação de CTR, triagem, 
leitura de exames e divulgação de resultados. 
Os perfis dos atores envolvidos variaram de 
acordo com a expertise anterior. Nesse pano-
rama, percebe-se a presença de profissionais 
com experiência anterior em testagem para 
infecções sexualmente transmissíveis e em 
campanhas de vacinação, principalmente 
aqueles ligados à universidade. 

Os voluntários tiveram um papel de desta-
que nos CTR e no Lacen/FVS-AM. A imple-
mentação da intervenção foi possível graças à 
mobilização massiva de voluntários, incluindo 
várias centenas de estudantes e jovens profis-
sionais. Além disso, a mobilização social foi 
relatada por meio de doações de alimentos de 
restaurantes e lanchonetes, para profissionais 
envolvidos na testagem. 

 Discussão 

Neste estudo, observou-se que não houve um 
planejamento adequado para a testagem da 
covid-19 no estado do Amazonas em dois as-
pectos. O primeiro, central para esta pesquisa, 
é que os DSS não foram levados em conside-
ração no desenho da testagem. A FVS-AM, 
responsável por coordenar o planejamento da 
testagem de covid-19 no estado, começou a de-
senhar o modelo dos primeiros CTR já respon-
dendo ao desfalque de profissionais de saúde 
na linha de frente infectados com a doença. O 
planejamento foi pensado, então, para atender 
a essa urgência e se utilizou principalmente de 
documentos enfocados na logística dos CTR 
de forma a prevenir e controlar a difusão da 
covid-19 no espaço da testagem. A necessidade 
de uma resposta urgente a essa infecção não 
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justifica, no entanto, não se recorrer à lite-
ratura científica, que mostra a importância 
de tratar dos DSS para um enfrentamento de 
doenças agudas altamente contagiosas que 
permitiria, assim, agir com maior eficácia30. 

O conhecimento de epidemias internacio-
nais prévias, como as de H1N1, Sars, ebola, e 
as experiências brasileiras com a dengue, a 
tuberculose e o HIV/aids mostram a relação 
entre as taxas de incidência e mortalidade 
relacionadas com populações vulneráveis18. 
Esses dados poderiam ter sido utilizados para 
o planejamento da testagem com olhar especial 
às populações mais vulneráveis, que, por terem 
maior risco de se contaminar, também têm 
maior risco de propagar a doença. 

Dado que os DSS são fatores condicionan-
tes do processo saúde-doença, as políticas de 
saúde consideradas universais devem adotar 
iniciativas voltadas para viabilizar o acesso de 
populações vulneráveis31. Dentro dessa lógica, 
por exemplo, o governo cubano implementou, 
desde o início da pandemia, uma cobertura 
universal e gratuita, em que os maiores re-
cursos foram distribuídos às populações com 
piores situações socioeconômicas, garantindo 
uma política de saúde mais equitativa32. 

Conforme observado, no Amazonas, os DSS 
não foram considerados no processo de plane-
jamento para a testagem de covid-19. Ademais, 
foram desconsideradas as vulnerabilidades 
ligadas às dimensões econômicas e étnico-
-raciais. Esse dado se torna particularmente 
preocupante tendo em vista que o Amazonas é 
o estado com maior desigualdade econômica do 
País18 e que concentra populações tradicionais, 
como os indígenas e ribeirinhos, que são particu-
larmente vulneráveis no tocante à covid-1933–35. 

Em 2020, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declarou a preocupação quanto ao 
impacto da sindemia da covid-19 em popu-
lações em risco, como os povos indígenas da 
Amazônia brasileira, baseado na vulnerabilida-
de dessa população a novos agentes infecciosos 
e pelas características de sua resposta imu-
nológica, específica e heterogênea33. Fora os 
aspectos imunológicos, o modo comunitário de 

vida e a dificuldade de acesso aos serviços de 
saúde agravam a vulnerabilidade dessa popu-
lação34. Embora haja uma clara necessidade de 
ações voltadas para atender às especificidades 
das populações indígenas, essa preocupação 
não foi devidamente considerada. 

Além da população indígena, o Amazonas 
tem como população específica os ribeirinhos, 
que também não foram considerados no pla-
nejamento da política de testagem. As comu-
nidades ribeirinhas vivem em áreas próximas 
aos rios da região amazônica e, em grande 
medida, da pesca e da agricultura de subsistên-
cia36. Essa população é predominantemente de 
baixa escolaridade e renda, e sofre com falta de 
acesso rodoviário e problemas logísticos, além 
da falta de saneamento básico e de energia elé-
trica. Tais características dificultam o acesso 
aos serviços de saúde, fazendo-se necessário 
estratégias específicas para o acesso à saúde 
por parte dessa população37. 

Concentrados na capital, Manaus, os CTR 
ficaram indisponíveis aos demais municí-
pios do estado durante o período estudado. 
Essa medida impõe dificuldade de acesso 
aos exames para a população residente no 
interior, atestando desigualdade ao comparar 
o acesso da capital com outros municípios 
do estado. O Amazonas é conhecido por sua 
vasta extensão territorial, coberta por extensas 
bacias hidrográficas, causando uma distância 
significativa entre os municípios do interior 
e a capital. Muitas vezes, esse deslocamento 
ocorre apenas por via fluvial ou aérea, fato que 
agrava o problema de acesso aos serviços de 
saúde e outras distorções sociais em relação 
a outras regiões brasileiras37,38. 

O modelo de descentralização da testagem 
é uma estratégia fundamental para a preven-
ção do aumento de novos casos, por meio do 
vínculo com o cuidado adequado e a vigilância 
epidemiológica, porém, encontram-se barrei-
ras nas desigualdades socioeconômicas e na 
distribuição de equipamentos e infraestrutura 
disponível para o diagnóstico39. 

Dentro da capital, os CTR também não 
tiveram uma distribuição pelos diversos pontos 
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geográficos da cidade, ignorando as popula-
ções vulneráveis. Os testes poderiam ter sido 
descentralizados por intermédio das Unidades 
de Saúde da Família, destinadas a prestar aten-
dimento em nível primário, geograficamente 
descentralizado, permitindo e facilitando o 
acesso das populações residentes em bairros 
mais vulneráveis aos testes – e, dessa forma, 
reduzindo a transmissão, como observado em 
outros países40,41. 

O segundo aspecto inadequado no planeja-
mento da testagem da covid-19 no Amazonas 
foi a falta de uma coordenação nacional. Em 
função de recomendações vistas como sem 
embasamento científico, como o uso amplo de 
cloroquina e hidroxicloroquina no tratamento 
da covid-19, o Ministério da Saúde brasileiro 
teve embate com os governadores de diversos 
estados, o que acarretou a decisão do Supremo 
Tribunal Federal para garantir autonomia aos 
Estados para tomar providências normativas 
e administrativas relacionadas com a covid-
1942. Entretanto, faltaram protocolos nacionais 
robustos que orientassem para vigilância, pre-
venção e controle da nova infecção. 

A estratégia adotada pelo estado do 
Amazonas prioriza os trabalhadores de saúde 
que fazem parte da linha de frente ao enfrenta-
mento da sindemia para a testagem, vendo-os 
como grupo particularmente vulnerável pela 
exposição ocupacional ao vírus. As classes de 
trabalhadores do setor público de serviços con-
siderados essenciais continuaram trabalhando 
mesmo no pico da contaminação da sindemia, 
sendo privados de quarentena e distanciamen-
to social, principal meio de proteção contra o 
vírus43. Essa exposição ocupacional ao Sars-
CoV-2 gera um tipo de desigualdade contextual 
que foi priorizada na testagem para ajudar 
na continuidade da operação desses serviços 
essenciais44. A testagem desse grupo permite 
maior agilidade na recomposição da força de 
trabalho uma vez que os casos negativos para 
covid-19 retornariam mais rapidamente ao 
seu trabalho. 

No que diz respeito aos trabalhado-
res de saúde, essa medida corrobora as 

recomendações da OMS que preconiza a inves-
tigação de casos da covid-19 em profissionais 
de saúde, bem como a detecção precoce e o 
controle de infecção nas equipes de saúde45. 
Tal medida também foi adotada em países 
como o Reino Unido, que, ao sofrer pressão 
dos sindicatos, passou a priorizar o teste de 
profissionais de saúde considerando sua ex-
posição à contaminação46. 

Entretanto, mesmo a testagem nos CTR 
enfocando os trabalhadores de serviços essen-
ciais, no seu início, foi voltada somente àqueles 
que apresentassem sintomatologia. Nesse caso 
específico, nota-se que a testagem se apresen-
ta apenas como a função de diagnóstico da 
doença, não cumprindo o papel fundamental 
de interrupção da cadeia de transmissão do 
vírus. Para esse fim, não haveria a necessidade 
de importação de uma grande quantidade de 
testes, mas, sim, fazer a utilização destes de 
forma adequada30. Faz-se necessário destacar 
as experiências exitosas observadas em países 
que adotaram a testagem massiva da popula-
ção e que, por meio dessa medida, obtiveram 
maior êxito no controle da transmissão do 
Sars-CoV-247,48. 

Para a implementação dos CTR e a amplia-
ção da capacidade técnica para a realização do 
RT-PCR, foi necessário estabelecer parcerias 
com instituições e universidades, bem como 
apoiar o trabalho voluntário e a mobilização 
social. Embora esses dados atestem a fragilida-
de do sistema de saúde e sua falta de recursos 
humanos para lidar com a covid-19, a expansão 
da capacidade tecnológica mediante o apoio 
de laboratórios privados e de universidades é 
defendida como uma boa alternativa de res-
posta à pandemia45. Além disso, o trabalho 
voluntariado foi uma solução encontrada como 
resposta rápida diante da demanda existente 
naquele momento49,50.

 Conclusões 

Embora a sindemia da Covid-19 tenha como 
agravante a vulnerabilidade social, os DSS 
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não foram considerados no planejamento da 
política de testagem no estado do Amazonas. 
Populações de baixa renda e tradicionais do 
estado, que vivem em situação de vulnerabi-
lidade, como a população indígena e a ribeiri-
nha, foram desconsideradas no planejamento 
da testagem, o que contribui para agravar as 
desigualdades sociais existentes. 

Cabe lembrar que o estudo se limita à fase 
de planejamento da testagem no estado do 
Amazonas, ressaltando a necessidade de 
estudos futuros que abordem a implementa-
ção e a avaliação da intervenção. Além disso, a 
ênfase foi nas ações do governo estadual, sendo 
importante investigar as ações municipais 
posteriores. Outrossim, o agendamento de 
entrevistas com atores-chave foi difícil devido 
ao contexto de crise. 

Durante a sindemia, observou-se uma 
seleção de grupos prioritários com base nos 
critérios de vulnerabilidade de exposição ao 
Sars-CoV-2 e aos que apresentavam quadro 
grave da doença. Esses critérios foram base-
ados em uma desigualdade contextual que se 
impõe pela impossibilidade de tomar algumas 

das medidas de proteção mais importantes 
para a época: quarentena e isolamento social. 
Dessa forma, aos gestores e planejadores de 
políticas de saúde, faz-se necessário o conhe-
cimento sobre a importância de considerar 
as desigualdades e os DSS no planejamento 
dessas intervenções para conceder uma po-
lítica equânime. 
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